PARECER Nº 2340, DE 2009
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 27, DE 2009, VETADO TOTALMENTE


De autoria do nobre Deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe dá a denominação de “Soldado PM Elias José de Souza” ao 40º Batalhão de Polícia Militar Metropolitano – 40º BPM/M, na Capital.



Após o tramite regimental, foi o projeto aprovado sendo expedido Autógrafo de nº 28.586.



Através da Mensagem  A-nº 153/2009, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto.



Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.



Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 23-verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, nesta oportunidade, analisar a matéria vetada, tendo recebido parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça.



Ao analisarmos a matéria verificamos que não assiste razão ao Senhor Governador.



A matéria  tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24 “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

           Acrescentamos que a propositura prevê a homenagem póstuma ao Soldado PM Elias José de Souza. A justificativa do autor não deixa dúvida quanto ao mérito da propositura. O policial militar que se pretende homenagear tombou no cumprimento do dever e merece ter seu nome imortalizado.

Ademais, não há como aceitar que orientações adotadas pela Corporação para designar organizações policiais consubstanciadas, tão somente , em regras que restringem a denominação a instalações internas ou mediante a fixação de fotografias ou placas em sua galeria de heróis, possam se sobrepor às legitimas e constitucionais prerrogativas de membros deste Parlamento.

Assim, as razões do veto podem até esposar a louvável preocupação de não se atribuir denominação adequada a bem público. Mas, é pertinente ao legislador, membro deste Parlamento, a iniciativa de proposição como a que ora se menciona, não só por se tratar de um bem público, conforme disposição inserta no artigo 99, inciso I, do Código Civil, mas também por inexistir na Constituição Estadual qualquer reserva expressa dessa iniciativa a qualquer dos Entes Públicos.



Face ao exposto, nos aspectos que compete a esta Comissão examinar, somos favoráveis à aprovação do projeto de lei nº 27, de 2009, e, por conseqüência, contrários ao veto total oposto pelo Sr. Governador à propositura.



É o nosso parecer.





a) Rogério Nogueira – Relator Especial 
